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“A América Latina não foi uma região colonizada para se estabelecer moradia e construir um novo mundo. O que movia seus colonizadores era a busca de riqueza, a aventura e mesmo a fuga de hostilidade e da lei. Colônias de exploração desde o seu nascimento, essa região nunca logrou alcançar os padrões modernos de produção europeus. Na verdade, sempre tiraram proveito da posição subordinada dos territórios na divisão internacional do trabalho, construindo não países atrasados, mas, sim, coetâneos das mais modernas nações, desempenhando um papel específico nas trocas internacionais e, portanto, desenvolvendo-se de maneira desigual e combinada” (PORCHMANN, 2004, p. 178).

Resumo

A tentativa de emular no Brasil um ambiente inovativo que não nos é próprio pode ser entendida tomando emprestada a frase utilizada por Roberto Schwarz no prefácio do livro Crítica a Razão Dualista - O ornitorrinco, de Francisco de Oliveira. Ela parece ser mais uma conseqüência da “lista comprida de nossas frustrações históricas, que vêm do século XIX, ligadas ao desnível tenaz que nos separa dos países modelo e à idéia de o transpor por meio de uma virada social iluminada”, 

Mas afinal, por que os empresários locais inovam pouco? Responder essa pergunta é o principal objetivo deste trabalho. A hipótese central é de que o caráter periférico do nosso capitalismo faz com que os empresários tenham uma lógica de atuação distinta dos empresários dos países de capitalismo avançado. A nossa realidade periférica, além de reproduzir um padrão imitativo de consumo causado pela nossa dependência cultural, permite aos empresários locais a maximização dos lucros através de um processo que prescinde da inovação, baseado na manutenção de um salário real deprimido.

Em outros termos, a nossa hipótese é de que as empresas no Brasil atuam da forma como atuam, inovando pouco, não apenas porque o ambiente macroeconômico é adverso, ou porque o modelo primário-exportador e substituidor de exportações não demandou inovação tecnológica, mas sim porque a classe capitalista não precisou extrair mais-valia relativa através do desenvolvimento endógeno de tecnologia. O que se observa no Brasil é um controle do custo do salário real ao longo do tempo, possível pela existência de altas taxas de desemprego, subemprego, informalidade. Em suma por uma alta concentração de poder econômico e político.

O salário mínimo real atual está no mesmo patamar de meados da década de 1960. Em 1964, o seu valor, em termos reais, era equivalente a R$ 404,00. Atualmente ele é de R$ 394,00 (IPEADATA, 2008a). O número de empregos formais passou de 21 milhões em 1985 para 33 milhões em 2005, um aumento de 62%, conforme o Ministério do Trabalho e Emprego. No mesmo período a População Economicamente Ativa (PEA) aumentou 87%, passando de 37 milhões em 1985 para 70 milhões em 2005. Em 1985 55% da PEA estava formalmente empregada. Em 2005, apenas 48%.

Não foi apenas a participação relativa do emprego formal que evoluiu negativamente. A parcela dos trabalhadores formais que recebia até três salários mínimos no Brasil passou de 63% em 1985 para 67% em 2005; sendo que, destes, 3% recebiam menos que um salário mínimo. O desemprego aberto no Brasil passou de 9% em 1995 para 12% em 2004 (para efeito de comparação, a taxa de desemprego na OCDE era de 6% em 2005). Já o custo/hora da mão-de-obra na indústria em 2004 era de US$ 3 no Brasil, de US$ 23 nos Estados Unidos, e de US$ 11,50 na Coréia (DIEESE, 2006).

A economia brasileira é marcada historicamente por um excedente estrutural de mão-de-obra, um “exército industrial de reserva” permanente, que tem funcionado como um fator inibidor do investimento empresarial em atividades inovativas (tanto as ligadas à aquisição de equipamentos quanto, principalmente, as relacionadas à P&D). A conjunção de fatores como excedente de mão-de-obra, da informalidade, do desemprego e do subemprego, permite maior controle sobre o nível real dos salários e faz com que os trabalhadores não se caracterizem como um “grande problema” para os empresários, acabando com uma das principais motivações para a inovação. Não faz sentido as empresas no Brasil despenderem grandes montantes com atividades inovativas para reduzir a mão de obra empregada, já que esta é relativamente barata e bem qualificada (OECD, 2007) e não constitui uma “ameaça” aos interesses privados. 

As explicações mais recorrentes para a baixa propensão a inovar por parte das empresas no Brasil enfatizam a importância dos fatores relacionados à órbita da circulação, nos fatores de mercado, na concorrência intercapitalista. Pouca, ou quase nenhuma, importância foi dada até o momento à consideração dos fatores relacionados à órbita de produção das mercadorias, àquilo que ocorre dentro das empresas.

As evidências indicam que a desconsideração de que existe aqui uma lógica de funcionamento dos atores envolvidos e um ambiente institucional distintos do que se observa nos países de capitalismo avançado leva a que a nossa PCT seja inadequada à nossa realidade. Como a formulação da PCT no Brasil não está levando em conta de modo adequado o ambiente institucional, é natural que, ao ser implementada, ela não alcance o resultado esperado e tampouco contribua para a resolução dos problemas sociais existentes no país.
1
Introdução

Este trabalho se insere numa preocupação fundacional dos Estudos sobre Ciência Tecnologia e Sociedade, que tem a ver com a própria razão de ser da Política Científica e Tecnológica (PCT). Trata-se do entendimento dos obstáculos que se interpõem à pela utilização do conhecimento produzido em ambientes precipuamente dedicados à pesquisa naqueles orientados à produção de bens e serviços. 

Em decorrência da sua realidade periférica, o Brasil possui uma estrutura produtiva particular, caracterizada por uma baixa propensão a inovar – ao contrário do observado nos países avançados. Mas o que de fato explica a baixa propensão a inovar no Brasil? Contribuir na construção desta resposta é o principal intento deste trabalho. Para tanto, o mesmo se divide em outras quatro seções além da presente introdução. A seção seguinte apresenta um breve panorama da inovação no Brasil no intuito de caracterizar a hipótese da qual parte este trabalho: de que é baixa a propensão a inovar no Brasil. A terceira seção apresenta os principais obstáculos à inovação apontados pelas indústrias locais. A quarta seção é dedicada a apresentar os principais obstáculos à relação pesquisa-produção no Brasil, com particular ênfase a um que, a nosso ver, não recebeu a devida atenção nas análises realizadas sobre a referida questão: o controle do salário real ao longo do tempo. A quinta e última seção apresenta as considerações finais do artigo.

2
Breve panorama da inovação no Brasil
No intuito de caracterizar a baixa propensão a inovar no país, esta seção apresenta a evolução de alguns indicadores que permitem ilustrar o panorama da inovação no país ao longo do tempo e, de maneira a possibilitar sua melhor caracterização, compará-lo com o de outros países. 

A Pesquisa de Inovação Tecnologia (PINTEC) oferece o mais completo panorama disponível sobre a inovação no Brasil
. A distribuição amostral da pesquisa foi feita de forma que 80% das empresas da amostra fossem originárias dos estratos elegíveis e 20%, do estrato não-elegível. Resumidamente, isso significa que a probabilidade da amostra da PINTEC não abranger alguma empresa inovadora é muito pequena.

Um dos principais indicadores apresentados pela PINTEC é a Taxa de Inovação, proporção de empresas inovadoras dentre o universo de empresas com 10 ou mais pessoas ocupadas pesquisadas
. A tabela 1 mostra a sua evolução ao longo das três edições da pesquisa.

Tabela 1 – Evolução da Taxa de Inovação no Brasil – empresas industriais
	Período
	Taxa de inovação
	Empresas

	1998-2000
	32%
	22.698

	2001-2003
	33%
	28.036

	2003-2005
	33%
	30.377


Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2002) e IBGE (2007)
Os dados da tabela 1 mostram que, do universo de empresas industriais com dez ou mais pessoas formalmente empregadas, cerca de 30% afirmaram ter realizado algum tipo de inovação tecnológica, seja de produto ou de processo, no período que abrangeu as três edições da PINTEC (de 1998 a 2005).

No que se refere ao grau de importância das atividades inovativas desenvolvidas, a pesquisa relata que apenas 20% das empresas industriais consideraram alta ou média a importância das atividades internas de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D). Já a aquisição de máquinas e equipamentos foi considerada de alta ou média importância por parte de 80% destas empresas. A importância atribuída pelas empresas às duas principais atividades inovativas reflete na sua estrutura de dispêndios. Os dados apresentados pela PINTEC mostram que, apesar de ter sofrido alterações, os dispêndios não mudaram de tendência ao longo do período avaliado pelas suas três edições. Os gastos com aquisição de máquinas e equipamentos variaram de 52% do total, em 2000, a 48% em 2005. E as atividades internas de P&D passaram de 17% para 21% do total (IBGE, 2002; IBGE, 2007).

Esta estrutura de dispêndios, marcada por uma maior importância dada à aquisição de máquinas e equipamentos versus a realização de atividades de P&D, reflete diretamente no grau de novidade dos produtos e processos. A tabela 2 apresenta o grau de novidade do principal produto ou processo através dos quais as empresas industriais inovaram entre 1998 e 2005 (IBGE 2002, IBGE 2005, IBGE 2007) 
.
Para avaliar o sentido da informação apresentada pela tabela 2, pode-se dizer que é razoável pensar que quanto mais avançado tecnologicamente (ou competitivo) for um país, maior será o grau de novidade que os produtos e serviços oferecidos por suas empresas apresentarão em relação ao mercado mundial.
Tabela 2 - Grau de novidade do principal produto e/ou processo das empresas industriais que inovaram no Brasil
	Produto

	 Período
	Novo para a empresa, mas já existente no mercado nacional
	Novo para o mercado nacional, mas já existente no mercado mundial
	Novo para o mercado mundial

	
	Total
	% empresas inovadoras
	Total
	% empresas inovadoras
	Total
	% empresas inovadoras

	2001-2003
	9.985
	35,6%
	1.329
	4,7%
	148
	0,5%

	2003-2005
	14.876
	49,0%
	2.734
	9,0%
	175
	0,6%

	Processo

	 Período
	Novo para a empresa, mas já existente no setor no Brasil
	Novo para o setor, mas já existente em termos mundiais
	Novo para o setor em termos mundiais

	
	Total
	% empresas inovadoras
	Total
	% empresas inovadoras
	Total
	% empresas inovadoras

	2001-2003
	10.711
	38,2%
	504
	1,8%
	96
	0,3%

	2003-2005
	23.080
	76,0%
	1.321
	4,4%
	103
	0,3%


Fonte: Elaboração própria com base em IBGE 2005 e IBGE 2007
A tabela 2 mostra que o grau de novidade dos produtos e processos da indústria brasileira é baixo, sobretudo se levarmos em conta o conceito “original” de inovação, por assim dizer, utilizado até o advento dos estudos da Teoria da Inovação, que se refere a produtos e processos novos para o mercado, e não para a empresa em si
. Se utilizarmos esse conceito, que embora mais restrito do que o utilizado pela PINTEC corresponde à acepção mais corrente entre os profissionais que se dedicam ao tema da inovação, o valor antes apresentado para a taxa de inovação brasileira, de 33%, seria significativamente menor. 

Tomando este conceito mais restrito
, de que inovadoras seriam aquelas empresas que tivessem introduzido no mercado (nos últimos três anos) alguma inovação passível de ser considerada novidade em termos mundiais (e que, por isso, lhes permitisse uma competitividade no plano internacional), o número de empresas locais
 que poderiam ser classificadas como tais seria de cerca de 170, em termos de produto e de cerca de 100 em termos de processo. Ou seja, algo entre 0,2 e 0,1% do subconjunto das empresas locais passíveis de serem consideradas inovadoras. 

Essa característica da atividade inovativa das empresas locais, de introduzir no mercado produtos (e, principalmente, processos) que sejam novos apenas para elas mesmas e não para o mercado nacional e mundial, revela um padrão de inovação voltado principalmente para difusão de tecnologias já existentes e não para o desenvolvimento de tecnologias novas. Um padrão associado, fundamentalmente, à intenção de redução de custos (NEGRI; SALERNO; CASTRO, 2005). É importante lembrar ainda que produtos e serviços novos para o mercado – que no contexto sócio-econômico em que vivemos é o mercado mundial – são consideradas inovações de qualidade superior às inovações que são novidade apenas para as empresas. “As inovações que são pioneiras apenas para a empresa estão muito mais próximas do conceito de difusão (ou absorção) de inovações do que do conceito de inovações propriamente ditas (VIOTTI; BAESSA; KOELLER, 2005, p. 658).

Com relação ao dispêndio total com atividades inovativas, este passou de 22 bilhões de reais em 2000 para 34 bilhões em 2005; um aumento de 54%. Todavia, no mesmo período, a Receita Líquida de Vendas (RLV) para esse grupo de empresas passou de 582 trilhões de reais para 1,24 quatrilhão de reais, (IBGE, 2002; IBGE, 2007): um aumento de 113%. O que significa que a participação do dispêndio em Atividades Inovativas na RLV das empresas industriais diminuiu de 3,8% para 2,8% entre 2000 e 2005. 

O dispêndio das empresas com atividades de P&D aumentou em quase 100% entre 2000 e 2005, considerando as atividades internas de P&D mais a aquisição de P&D externa. A alocação de recursos públicos para a inovação empresarial será mais bem detalhada no item 3.1, mas, apenas para contextualizar essa evolução, vale destacar que no mesmo período, o recurso destinado pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) para inovação empresarial aumentou em cerca de 400%. Considerando o recorte metodológico da PINTEC, realizado de forma a englobar praticamente o universo das empresas inovadoras no país, isso pode indicar que a evolução recente na alocação de recursos públicos para atividades de C,T&I não logrou promover uma mudança na percepção de importância, que as empresas locais têm, sobre a inovação. Ou que esta mudança não foi de grande impacto.
2.1
Algumas comparações internacionais

Para realizar uma comparação do comportamento inovativo das empresas locais em relação a suas congêneres de outros países, utilizamos os indicadores de dispêndio em Atividades Inovativas e dos seus três principais componentes: Aquisição de máquinas e equipamentos e Atividades de P&D (Aquisição externa de P&D e Atividades internas de P&D), usando também informação proveniente de outras fontes além da PINTEC.  
Antes de apresentar a informação disponível, é conveniente observar, em primeiro lugar, que essas três atividades costumam implicar em tipos qualitativamente distintos de esforço inovativo. Mas que ainda assim, e essa é a segunda observação, parece plausível que essas três atividades apresentem, na ordem em estão citadas acima, uma intensidade de esforço inovativo crescente
. Assim as Atividades internas de P&D seriam mais intensivas em esforço inovativo do que a Aquisição externa de P&D e do que a simples Aquisição de máquinas e equipamentos. Em outras palavras, que as Atividades internas de P&D implicariam na existência de uma maior capacitação tecnológica na empresa. Ou ainda, que elas seriam praticadas por empresas situadas num nível mais elevado de capacitação tecnológica (ou de capacidade inovativa). 
Existe informação sobre gasto em Aquisição de máquinas e equipamentos e em Atividades de P&D para um conjunto significativo de países. Essa informação, disponibilizada pela OECD - Organisation for Economic Cooperation and Development - torna possível a comparação do Brasil com países selecionados, que se pode considerar a priori como possuidores de um perfil inovativo distinto do nosso. A comparação entre a participação desses dois tipos de gasto no Produto Interno Bruto (PIB) de cada país dá uma idéia bastante razoável da sua posição em relação à sua capacidade inovativa.

Os indicadores de gasto em Atividades de P&D e em Aquisição de máquinas e equipamentos como porcentagem do PIB permitem uma interessante comparação entre países. Um país onde a relação entre eles é alta é um país que possui uma relativamente alta propensão a inovar realizando P&D (ou adquirindo-a). E, alternativamente, um país onde a relação entre eles é baixa é um país que prefere inovar comprando equipamentos.  

Os gastos com as duas principais atividades inovativas, aquisição de máquinas e equipamentos e atividades de P&D, possuem significados distintos. As atividades de P&D são as que mais contribuem para a geração de conhecimento, enquanto que os dispêndios com aquisição de máquinas e equipamentos são na realidade alocação de recursos para adquirir tecnologia incorporada, ou seja, inovações produzidas por outras empresas. Em outras palavras, quanto maior for a relação entre eles, quanto maior a propensão a inovar mediante Atividades de P&D vis-à-vis à Aquisição de máquinas e equipamentos, mais inovador será o país.
Tabela 3 – Dispêndios das empresas industriais em Atividades Inovativas (AI) como proporção do PIB

	Ano
	PIB        (R$ bi)
	AI           (R$ bi)
	AI/PIB
	Aquisição de máquinas e equipamentos/PIB
	Atividades internas P&D/PIB
	Aquisição externa P&D/PIB
	P&D /PIB


	2000
	1.957
	22,3
	1,1%
	0,6%
	0,2%
	0,03%
	0,2%

	2003
	2.058
	23,4
	1,1%
	0,6%
	0,3%
	0,03%
	0,3%

	2005
	2.240
	34,4
	1,5%
	0,7%
	0,3%
	0,04%
	0,4%


Fonte: Elaboração própria com base em IPEADATA 2007, IBGE 2002, IBGE 2005 & IBGE 2007.

Como mostra a tabela 3, o total de recursos alocados em atividades inovativas correspondeu, em 2005, a 1,5% do PIB. Os dispêndios alocados na aquisição de máquinas e equipamentos, com atividades de P&D e com Aquisição externa de P&D corresponderam, respectivamente, a 0,7%, 0,3% e 0,04% do PIB. No intuito de possibilitar uma comparação entre a alocação de recursos nestas atividades, a tabela 4 apresenta os indicadores dos gastos com atividades de P&D e aquisição de máquinas e equipamentos como proporção do PIB para países selecionados.

Tabela 4 – P&D e aquisição de máquinas e equipamentos como proporção do PIB para países selecionados - empresas industriais
	Países
	P&D como percentual do PIB - %1
	Aquisição de máquinas e equipamentos como percentual do PIB - %2

	Brasil
	0,3
	5,3

	Canadá
	1,9
	5,7

	Finlândia
	3,5
	5,7

	França
	2,2
	7,1

	Alemanha
	2,6
	7,1

	Japão
	3,2
	8,7

	Coréia
	2,6
	10,4

	México
	0,4
	-

	Portugal
	0,9
	7,6

	Espanha
	1,1
	7,0

	Estados Unidos
	2,6
	5,9

	Total OECD3
	2,2
	6,9

	EU25

	1,9
	7,1


1 - Dados de 2003 ou o ano mais recente; 2 - Dados de 2002 ou o ano mais recente; 3 - Exceto Bélgica, Grécia, Itália e Nova Zelândia.
Fonte: Para dados dos países da OECD, México e União Européia: OECD, 2005.

Para dados do Brasil, P&D: IBGE, 2007; aquisição de máquinas e equipamentos, conta da Formação Bruta de Capital Fixo (IPEADATA, 2007)
Note-se que a informação sobre aquisição de máquinas e equipamentos apresentada na tabela 4 não corresponde ao conceito de Aquisição de máquinas e equipamentos utilizado pela PINTEC, uma vez que esta considera tão-somente a aquisição de máquinas e equipamentos especificamente adquiridos para a implementação de produtos ou processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados. Os dados da OECD sobre aquisição de máquinas e equipamentos englobam a aquisição realizada para outros fins que não este como o de simples reposição de equipamentos e modernização da estrutura produtiva, por exemplo.  
A mesma tabela mostra ainda que o gasto das empresas locais com máquinas e equipamentos como proporção do PIB, embora mais baixo, é próximo ao dos países selecionados. Possivelmente a ênfase na inovação por meio da incorporação de máquinas e equipamentos novos no processo produtivo no Brasil significa, na maior parte das vezes, a ocorrência de uma mudança técnica relativamente pobre, e em grande maioria nova apenas para a empresa.

De qualquer forma, é possível dizer que a participação muito menor das atividades de P&D nos recursos destinados a atividades inovativas, em comparação com a aquisição de máquinas e equipamentos, mostra que para as empresas industriais brasileiras a estratégia de P&D é relativamente menos importante. Em contrapartida, a alocação de cerca de metade dos recursos com a aquisição de máquinas e equipamentos demonstra a predominância dos processos de difusão tecnológica no país vis-à-vis os de inovação propriamente dita (PROSCHNIK, ARAÚJO, 2005).

3
Obstáculos à inovação no Brasil de acordo com as indústrias não-inovadoras
3.1
Financiamento

A última década foi marcada por um aumento considerável dos recursos destinados a atividades de C,T&I, não sendo uma tendência exclusiva do atual governo. Não cabe aqui discorrer detalhadamente sobre essa tendência, a apresentação de alguns indicadores chave é suficiente para ilustrar essa situação:

· O investimento total do Governo Federal com atividades de C,T&I (incluindo os ministérios, empresas estatais e instituições vinculadas) passou de R$ 9,5 bilhões em 2002 para R$ 15 bilhões em 2006, um aumento de 58% em quatro anos.

· A execução orçamentária do Ministério da Ciência e da Tecnologia (MCT), principal responsável pela formulação e implementação da Política Nacional de Ciência, Tecnologia & Inovação (PNCT&I), também cresceu significativamente. Passou de R$ 1,6 bilhão em 2000 para R$ 4,3 bilhões em 2006: um aumento de 168% em seis anos (MCT, 2007).

· O Plano de Ações do MCT para o período de 2007-2010 prevê um dispêndio público de aproximadamente R$ 54 bilhões. Destes, 40% se destinam ao fomento da inovação empresarial
.

· Entre 2000 e 2005 os recursos executados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) 
 cresceram cerca de 450%, alcançando níveis maiores do que os da década de 1980.

· A execução orçamentária do FNDCT e dos Fundos Setoriais passou de R$ 90 milhões para R$ 830 milhões entre 1999 e 2005, um aumento de mais de 800%. A parcela de recursos contingenciados vem diminuindo ao longo dos anos, e o objetivo é diminuir cada vez mais a parcela da reserva de contingência dos fundos até sua anulação antes ou até 2010 (MCT, 2007) 
.

· Os recursos operados pela FINEP mais que quintuplicaram entre 1999 e 2006, passando de R$ 278 milhões para R$ 1,55 bilhão. Se a previsão de investimentos para os próximos anos se concretizar, em 2010 o investimento total a ser realizado pela FINEP será em torno de R$ 6 bilhões - um aumento de 2000% em uma década.
· A concessão de bolsas pelo CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - passou de 45 mil (total) em 2002 para 65 mil em 2006, um crescimento de 45%. Dentre suas modalidades, uma direciona-se a formar equipes de P&D em empresas - o programa de bolsas DTI/RHAE. Tem por finalidade apoiar a realização de projetos de P&D mediante formação de equipes nas entidades fornecedoras de bens e prestadoras de serviços, isoladamente ou em cooperação com universidades e institutos (CNPq, 2000).

Mas, a despeito do aumento dos recursos públicos destinados ao fomento científico e tecnológico no país, qual é a importância atribuída pelas empresas aos mecanismos de financiamento?

Dentre o universo de empresas industriais do Brasil (pouco mais de 90 mil empresas), cerca de 30 mil realizaram alguma inovação de produto ou processo entre 2003 e 2005. Destas, aproximadamente 6 mil receberam apoio do governo.

O que explica o fato de apenas um quinto das empresas inovadoras fazerem uso de recursos públicos? A própria PINTEC parece responder esta questão. Na mesma pesquisa, foi perguntado às empresas industriais que não inovaram nesse período os principais obstáculos que haviam encontrado. Quando questionadas sobre fontes de financiamento (IBGE, 2007), 12% das empresas que não inovaram no período (7.053 empresas) declararam de alta ou média alta importância a escassez de fontes de financiamento adequadas para a inovação. Mesmo quando questionadas sobre os custos da inovação apenas 16% disseram que os custos da inovação foram de alta ou média importância para esse comportamento.
Isso indica que uma parcela muito pequena das empresas industriais, incluindo as potencialmente inovadoras - considerando a metodologia da PINTEC – apontaram que consideram a estrutura de financiamento à inovação inadequada, e que isso foi de alta ou média importância para o seu comportamento entre 2003 e 2005. Em outras palavras: a questão do financiamento não foi considerada como o principal obstáculo à inovação. 

Essa informação parece ir ao encontro da análise de aderência dos projetos aprovados pelos Fundos Setoriais, realizada a pedido do CGEE (Centro de Gestão e Estudos Estratégicos), compreendendo o período de 1999-2005. A pesquisa mostrou, entre outros, que a participação empresarial na execução dos recursos dos fundos foi minoritária (VELHO et. al., 2006). Neste período, as empresas participaram de projetos que representaram apenas 23% do total investido pelos Fundos (GALVÃO, 2007). 

Ainda com relação ao financiamento público às atividades inovativas empresariais, a idéia que pode se atribuir de que o mesmo desencadearia um aumento no investimento privado por efeito de multiplicação também parece não ser válida. Entre 2003 e 2006, a FINEP investiu R$ 600 milhões em projetos empresariais, com uma contrapartida por parte das empresas de R$ 200 milhões (FINEP, 2007). Ou seja, para cada R$ 3,00 investidos pela FINEP as empresas beneficiadas realizaram uma contrapartida de R$ 1,00.
A contrapartida esperada das empresas é de R$ 1,00 para cada R$ 3,8 a serem investidos pela FINEP entre 2007-2010 (CANTO, 2007). Mas considerando o total de investimentos programados (R$ 6 bilhões) mais a renúncia tributária estimada (R$ 10 bilhões) a proporção de recursos públicos versus contrapartida das empresas ficaria de R$ 10 para R$ 1.

3.2
Relação universidade-empresa

Também na última edição da PINTEC, quando as questionadas sobre cooperação
, 5%, das empresas industriais não-inovadoras (2.638 empresas) disseram que as escassas possibilidades de cooperação com outras empresas e instituições foram de alta ou média importância para não terem inovado no período (IBGE, 2007).

Mesmo entre as que inovaram a percepção de importância em estabelecer relações de cooperação com universidades é muito baixa. Dentre as 30 mil indústrias inovadoras, apenas 2.194 (7%) estabeleceram relações de cooperação com universidades e institutos de pesquisa. Destas:

· 1506 consideraram estas relações de baixa importância e não relevante. 

· 688 consideraram as relações de cooperação de alta ou média importância. Ou seja, apenas 2% das inovadoras estabeleceram relações de cooperação com universidades e institutos de pesquisa e as consideraram de alta ou média importância.

3.3
Condições de mercado

Se os principais obstáculos a inovação apontados pelas empresas não foram as estruturas de financiamento ou a falta de relações de cooperação com universidades, quais são os principais entraves? Ainda de acordo com as informações apresentadas PINTEC 2005 foram as condições de mercado. Dentre as indústrias não-inovadoras, cerca de 70% (mais de 40 mil empresas), afirmaram que não inovaram devido às condições de mercado. 

A PINTEC não apresenta uma definição do que considera sendo problemas de mercado. A nosso ver, o que as empresas chamam de problemas de mercado é o que consideramos serem os obstáculos estruturais à relação pesquisa-produção, objeto da próxima sessão.
4
Obstáculos estruturais existentes à relação pesquisa-produção no país.

Os obstáculos estruturais produto da nossa condição periférica são bem conhecidos. Destacam-se entre eles:

· O modelo primário-exportador.

· A industrialização via substituição de importações.

· A concentração de renda.
· A globalização e a abertura neoliberal.

A consideração destes fatores enquanto obstáculos à relação pesquisa-produção é bem ilustrada há mais de 40 anos com o que convencionou-se chamar de Pensamento Latino-Americano em Ciência, Tecnologia e Sociedade (PLATCS). São exemplos os trabalhos de Amilcar Herrera (1973; 2001); Jorge Sábato (1975), Oscar Varsawsky (1969; 1976).
Apesar da grande importância da consideração destes fatores, por considerarmos os mesmos já bem apresentados nos trabalhos supracitados - bem como em outros trabalhos de outros autores
 – não nos deteremos em sua análise. A nosso ver, existe outro obstáculo estrutural, também produto do nosso capitalismo periférico, que é de grande importância para o entendimento do comportamento inovativo local que até o momento não recebeu a atenção devida na análise: a manutenção do nível do salário real ao longo do tempo no país.

4.1
O mercado de trabalho no Brasil
Antes de expormos o nosso argumento sobre a relação entre salário real e a propensão a inovar no Brasil, apresentamos alguns indicadores que ilustram bem a situação do mercado de trabalho no país. O primeiro deles é o do salário mínimo real. O gráfico 1 apresenta sua evolução nas últimas 6 décadas. Apesar do seu crescimento nos últimos anos, a linha de tendência mostra que o seu comportamento ao longo do período ainda mantém uma tendência de queda.
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Gráfico 1 – Evolução do Salário Mínimo real no Brasil

Fonte: IPEADATA (2008a)

Apesar do seu crescimento a partir de 1994, o salário mínimo real encontra-se hoje no mesmo patamar da década de 1960. De acordo com o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEADATA, 2008a), atualmente seu valor é de R$ 394,00 sendo que, em 1964, era o equivalente a R$ 404,00. Comparativamente, no mesmo período, o PIB cresceu mais de 500% (IPEADATA, 2008b) 
. Com relação à estrutura de ganhos, a parcela dos trabalhadores formais que recebia até três salários mínimos no Brasil passou de 63% em 1985 para 67% em 2005; sendo que, destes, 3% recebiam menos que um salário mínimo (MTE, 2007).

O custo/hora da mão-de-obra na indústria em 2004 era de US$ 3 no Brasil, de US$ 23 nos Estados Unidos, e de US$ 11,50 na Coréia (DIEESE, 2006). Comparativamente, o ganho anual médio por trabalhador brasileiro (US$ 3 mil) é menor não apenas do que os dos seus congêneres dos países desenvolvidos como Estados Unidos (US$ 28 mil), Japão (US$ 33 mil) e Canadá (US$ 28 mil), ou de países comumente comparados como a Coréia (US$ 26 mil). O trabalhador brasileiro ganha, em média, menos do que os trabalhadores de outros países da América Latina como México (US$ 4 mil), Chile (US$ 6 mil) e Venezuela (US$ 4 mil) (OECD, 2007).

O número de empregos formais passou de 21 milhões em 1985 para 33 milhões em 2005, um aumento de 62%, conforme o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE, 2007). No mesmo período a PEA aumentou 87%, passando de 37 milhões em 1985 para 70 milhões em 2005. Em 1985, 55% da PEA estava formalmente empregada, em 2005 passou a ser 48%.

Com relação ao desemprego, a taxa de desemprego aberto no Brasil em fevereiro de 2008 era de 8,7% (IBGE, 2008). O problema é que em países subdesenvolvidos a precariedade do mercado de trabalho reside na informalidade ou no desemprego oculto
, dois fenômenos que não são captados pelo conceito de desemprego aberto
, que é o índice utilizado como o método oficial de estimação da situação do mercado de trabalho. Em outras palavras, o uso da taxa de desemprego aberto como indicador acaba obscurecendo a real situação do mercado de trabalho.

Ao se analisar os 10 países com maior número de desempregados no mundo, percebe-se que estes respondem por 50% dos desempregados mundiais. Vale lembrar que, deste total, 8 são países em desenvolvimento (dentre estes, Brasil, China, Índia e Rússia) e 2 países desenvolvidos (Estados Unidos e Japão). E apenas 2 possuem taxas de desemprego aberto superiores a 10% - África do Sul e Colômbia (PORCHMANN, 2004, p. 139 – grifo nosso).

De acordo com o mesmo autor, no Brasil, de cada 100 pessoas economicamente ativas 10 estão procurando trabalho. Em relação ao total mundial, de cada 100 pessoas que estão procurando trabalho no mundo, 5 estão no país. Atrás da China e da Índia, o Brasil ocupa a terceira posição entre os dez países com maiores populações de desempregados. Em 2001 eram 7,6 milhões, 9% dos desempregados do conjunto dos dez (PORCHMANN, 2004).

4.2
Qual a relação entre salário baixo e a propensão a inovar?

Não é nova a idéia de que o salário comparativamente baixo não estimula, nos países periféricos, a inovação. Sua aceitação foi potencializada devido ao fato de que os artefatos tecnológicos por ela responsáveis (máquinas e equipamentos, insumos, métodos de organização e etc.) são provenientes de países avançados onde a mão-de-obra é mais bem remunerada (DAGNINO, 2007).
A economia brasileira é marcada historicamente por um excedente estrutural de mão-de-obra, um “exército industrial de reserva” permanente. A situação precária do mercado de trabalho no Brasil, ilustrada no item anterior, diminui o poder de barganha dos trabalhadores dentro do Setor Produtivo. Neste sentido, Braverman afirma que “O ponto no qual o trabalhador é mais barato do que a maquinaria que o substitui é determinado por mais que simples relacionamento técnico: depende também do nível de salários, que por sua vez é afetado pela oferta de trabalho em comparação com a demanda. (BRAVERMAN, 1980, p. 204)”.

Todo o crescimento da produtividade do trabalho é a luta do capital para encurtar a distância entre o tempo de trabalho total e o tempo de trabalho da produção. Trata-se da tentativa constante de se minimizar o tempo de não-trabalho (OLIVEIRA, 2003). No Brasil, onde o salário real é baixo, a pressão que o custo do trabalho exerce sobre a necessidade de inovar – como forma de reduzir o custo com mão-de-obra – fica reduzida. A informalidade e a terceirização – que em muitos casos ocorrem conjuntamente -, altas no país, também influenciam diretamente, já que, em sua forma, os rendimentos do trabalhador dependem diretamente do trabalho realizado. Ou seja, é a forma de se eliminar o tempo de não-trabalho, já que o capital usa o trabalhador apenas quando necessitar dele. 
Bernardo (1991) considera que são as lutas sociais que estimulam o desenvolvimento das tecnologias e o sentido desse desenvolvimento pela busca de novos patamares de produtividade. Isso se daria porque em economias onde as lutas sociais são constantes (organizações dos trabalhadores em busca de melhores condições de trabalho, melhores salários, entre outros) os capitalistas buscariam reduzir a participação da mão-de-obra no processo produtivo, de forma a tentar evitar ao máximo essas pressões. 

Nos países de capitalismo avançado, é a resposta das classes capitalistas às reivindicações dos trabalhadores que pautam os mecanismos da mais-valia absoluta e relativa. Seriam assim as lutas sociais que estimulariam o desenvolvimento das tecnologias. As lutas de classes seriam o elemento chave, porque em função delas que se definiria a estratégia da mais-valia relativa (desenvolvimento de tecnologia dentro da empresa), cuja conseqüência é a de absorver os efeitos das lutas (BERNARDO, 1991).

Se o contexto sócio-econômico brasileiro inibe as lutas dos trabalhadores, reforçado pelo controle ainda maior que as “novas tecnologias” possibilitam aos donos dos meios de produção, esse “estímulo” ao setor produtivo deixaria de existir. Ao invés das empresas locais obterem aumento de produtividade por meio dos ganhos advindos de inovação no processo produtivo, como ocorre nos países de capitalismo avançado, eles os obtêm pela repressão do salário real dos trabalhadores. A ação sobre o preço da força de trabalho, no intuito de rebaixá-la constantemente via rotatividade ou amordaçamento sindical, é fonte de incremento da acumulação privada da empresa (DAGNINO, 2007; SALERNO, 2004).

Em síntese: uma das motivações à inovação empresarial, reduzir custos com a mão-de-obra empregada, inexiste aqui. Somado aos outros obstáculos estruturais já apontados, conforma-se um quadro onde o esforço inovativo passa a fazer menos sentido para o empresariado local. Não faz sentido as empresas no Brasil despenderem grandes montantes com atividades inovativas para reduzir a mão de obra empregada, já que esta é relativamente barata e bem qualificada
 e não constitui uma “ameaça” aos interesses privados.

A remuneração da mão-de-obra é um dos fatores centrais da relação custo-benefício da inovação. Nem sempre o tecnologicamente mais avançado significa a melhor opção econômica para o empresário. Como reconhecido por Schumpeter:

O ótimo econômico e o perfeito tecnologicamente não precisam divergir, no entanto o fazem com freqüência, não apenas por causa da ignorância e da indolência, mas porque métodos que são tecnologicamente inferiores ainda podem ser os que melhor se ajustam às condições econômicas dadas (1996, p. 33 – grifo nosso).

5
Considerações finais

As evidências disponíveis nos permitem inferir que a propensão a inovar por parte dos empresários locais é baixa. Os indicadores mostram que um número muito pequeno de empresários locais pode ser considerado inovador quando se interpreta este conceito segundo a sua acepção original de que uma empresa inovadora é aquela que introduz alguma novidade no mercado em que atua. Mercado este que, numa economia globalizada, é o mercado mundial. De fato, de um universo de 91 mil empresas industriais, apenas cerca de 170 introduziram no mercado alguma novidade mundial em nível de produto; e só cerca de 100 alguma em nível de processo. O que significa que a proporção de empresas “realmente inovadoras” não passaria de algo entre 0,2% e 0,1% daquele universo.
Analisando a situação na sua dimensão temporal podemos dizer que a última edição da PINTEC (divulgada em 2007 com informações referentes a 2004 e 2005), se comparada com as duas edições anteriores, mostra a manutenção de uma baixa propensão a inovar bem como uma baixa intensidade tecnológica das atividades inovativas desenvolvidas. A manifestação das empresas sobre sua percepção acerca da importância das diferentes atividades inovativas parece ratificar esta tendência. A grande maioria das empresas entrevistadas considera de alta ou média importância a aquisição de máquinas e equipamentos (80%), enquanto uma minoria atribui a mesma importância ao desenvolvimento de atividades internas de P&D (20%). Caso a amostra da PINTEC não tivesse o desenho que possui (de forma a abranger praticamente a totalidade das empresas que implementaram algum tipo de inovação nos últimos anos) a parcela das empresas que consideram de alta ou média alta importância o desenvolvimento de atividades internas de P&D seria ainda menor.

Também parece plausível acreditar que a implantação de novos mecanismos de fomento e o aumento dos recursos públicos disponíveis para atividades de C,T&I, ocorridos nos últimos anos, não logrou alterar a dinâmica tecnológica local. Ao que parece, o comportamento dos empresários em relação à inovação e, principalmente em relação às atividades de P&D parece ser muito menos sensível à política governamental e muito mais condicionado a obstáculos estruturais há muito conhecidos, embora atualmente bem pouco lembrados pelos analistas. 

Quando questionadas sobre as principais razões para o seu comportamento, 16% das empresas não-inovadoras apontaram que os altos custos foram de alta ou média importância; 12% declararam a escassez de fontes de financiamento adequadas à inovação; 9% consideraram os riscos econômicos excessivos e; 5% apontaram as escassas possibilidades de cooperação com outras instituições.

No entanto, a maior parte das empresas não-inovadoras (70%) afirmou que a principal razão para não inovar foram as condições de mercado. A nosso ver, o que as empresas, ou os entrevistadores, designam “problemas de mercado” é o que consideramos serem os obstáculos estruturais à relação pesquisa-produção. 

Os efeitos do nosso modelo de desenvolvimento (primário-exportador seguido pelo processo de industrialização via substituição de importações, marcado pela alta concentração da renda, por um padrão de consumo mimético, etc.) sobre a estrutura produtiva local, caracterizando-a por uma baixa demanda por inovação já têm sido bem analisados. O problema reside aí, já que as explicações mais recorrentes para a baixa propensão a inovar por parte das empresas enfatizam a importância dos fatores relacionados à órbita da circulação, dos fatores de mercado, da concorrência intercapitalista. Pouca, ou quase nenhuma, importância foi dada até o momento aos fatores relacionados à órbita de produção das mercadorias: o que ocorre dentro das empresas. A influência do baixo salário real, a nosso ver, ainda não recebeu a devida importância na discussão sobre os determinantes da inovação no País.

Num país onde o mercado de trabalho se caracteriza por apresentar uma grande parcela da PEA fora do mercado formal, onde o salário real atualmente é equivalente ao de quatro décadas atrás, e onde mais da metade das pessoas ocupadas recebem até três salários mínimos, uma das motivações para a inovação empresarial - reduzir custos com a mão-de-obra empregada – é aqui muito débil. Somado aos outros obstáculos estruturais já antes tratados pelos analistas, ele permite entender o quadro que explica a baixa propensão a inovar do empresariado local.

Não é que os empresários locais sejam atrasados frente aos seus congêneres dos países avançados, pelo contrário. Como bem lembrado por Schumpeter, algumas vezes o tecnologicamente inferior pode ser o que melhor se ajusta às condições econômicas dadas. A nossa condição periférica parece ser uma delas.
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�Realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apoiada pela FINEP e pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), a PINTEC está na sua terceira edição. Disponível em: �HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/pintec/2005/default.shtm"�http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/pintec/2005/default.shtm�.  Mais informações sobre a metodologia da PINTEC estão disponíveis em: �HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/pintec/metodologia.shtm"�http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/pintec/metodologia.shtm� 





� A última edição da pesquisa (IBGE, 2007) apresenta também os dados para os serviços de alta tecnologia. Todavia, no intuito de analisar a evolução histórica dos indicadores, optamos por trabalhar apenas com os indicadores das empresas industriais.


� A informação a respeito do grau de novidade foi obtida mediante pergunta direta às empresas entrevistadas pela PINTEC (IBGE, 2005; IBGE, 2007).


� “En sentido económico, una innovación solo tiene lugar cuando se produce la primera transacción comercial en la que interviene este nuevo producto, proceso, sistema o dispositivo, si bien el término también se utiliza para designar el proceso completo” (FREEMAN, 1974, p. 26).





Nos primeiros estudos da Teoria da Inovação “prevalecia no núcleo dessa corrente a idéia de que o “empresário schumpeteriano”, com qualidades excepcionais e com uma postura empreendedora e inovadora intrínsecas, seria capaz de conceber as inovações de caráter radical. Considerava-se, ainda, a existência de dois momentos distintos no processo de introdução do progresso técnico no aparelho produtivo: a inovação, propriamente dita, e a sua difusão” (DAGNINO, 2003, p. 273). “Posteriormente, e a partir da consideração de que o processo inovativo abrangia não apenas aquelas inovações de caráter singular, radical, mas que um processo contínuo que incluía adaptações e inovações menores, aqueles dois momentos distintos – inovação e difusão – passam a ser vistos como imbricados e, no limite, não diferenciados. O conceito de inovação é ampliado, passando a incorporar o de difusão” (idem, p. 274 – grifo nosso).





� O fato de que existem empresas que introduzem no mercado uma inovação, não a cada três anos, e sim com uma freqüência ainda maior não deve passar despercebido. A consideração de um conceito de inovação mais restrito do que o adotado pela PINTEC e, como dissemos, mais próximo ao conceito corrente que se tem de inovação, deveria reduzir o período de três para, por exemplo, um ano. 





� Preferimos a expressão empresas/empresários locais à empresas/empresários brasileiros porque estamos de fato tratando de um conjunto que inclui empresas privadas de capital nacional, estatais e multinacionais situadas no território nacional.


� Esta idéia já estava presente nos trabalhos do Pensamento Latino-Americano em Ciência, Tecnologia e Sociedade (PLACTS) da década de 1970. Ela foi posteriormente utilizada pelos autores alinhados com a corrente da Economia da Inovação, como Bell & Pavitt (1993) e sistematizada através dos conceitos de “capacitação tecnológica” e “capacidade tecnológica” (Dagnino; Thomas & Davyt, 1996).





� EU 25: Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unidos, República Checa e Suécia. Bulgária e Romênia começaram a fazer parte do bloco apenas em 2007.


� A PNCT&I está organizada de acordo com 4 eixos estratégicos. Eixo 1- Expandir, integrar, modernizar e consolidar o Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia e Inovação. Eixo 2- Acelerar o desenvolvimento de um ambiente favorável à inovação nas empresas, fortalecendo a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior. Eixo 3 - Fortalecer as atividades de pesquisa e inovação em áreas estratégicas para a soberania do País. Eixo 4 - Ciência e Tecnologia para Inclusão e o Desenvolvimento Social.





� Com o objetivo de financiar a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico do país, o FNDCT foi instituído pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969, restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991 e alterado pela Lei nº 11.540, de 12.11.2007.





� A execução orçamentária de 2006 (estimativa), de R$ 1 bilhão, incluindo a liberação da Reserva de Contingência de R$ 389,2 milhões, é 217% maior que a de 2002, que foi de R$ 315,4 milhões (MCT, 2007).


� De acordo com a PINTEC (IBGE, 2007, p. 154 – grifo do autor) “cooperação para inovação: participação ativa em projetos conjuntos de P&D e outros projetos de inovação com outra organização (empresa ou instituição), não implicando, necessariamente, que as partes envolvidas obtenham benefícios comerciais imediatos. A simples contratação de serviços de outra organização, sem a sua colaboração ativa, não é considerada cooperação”.


� Contemporaneamente, Thomas & Davyt (1996) e Dagnino (2004) retomam a reflexão sobre a relação pesquisa-produção num contexto periférico


� PIB para 1964: R$ 394.599,05. Para 2007: R$ 2.558.821,35. Série estimada a partir do valor do PIB nominal de 2007 (Contas Nacionais Referência 2000) e a taxa de variação real do PIB anual (IBGE). Obs.: Para 2006 e 2007, resultados preliminares estimados a partir das Contas Nacionais Trimestrais - Referência 2000.





� O desemprego oculto se divide em duas categorias. São considerados o desemprego oculto pelo desalento, situação em que a pessoa interrompeu a procura devido à persistência de condições adversas no mercado de trabalho, mas continua querendo um emprego e o desemprego oculto pelo trabalho precário, situação em que a pessoa realizou alguma atividade sem os atributos da continuidade e assiduidade, os chamados "bicos".





� Taxa de desemprego aberto: relação entre o número de pessoas desocupadas (procurando trabalho) e o número de pessoas economicamente ativas num determinado período de referência. Para o indicador utilizado neste trabalho, o período de referência é de 30 dias.


� A OECD (2007) aponta o Brasil como sendo um país emergente, com mão-de-obra barata e bem qualificada.
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